A palavra autorizada do Prof. Waldemar Ferreira,
catedratico da Faculdade de Direito da
Universidade de N. Paulo

“Professor interino da cadeira de direito comercial da Fa-
culdade de Direito do Ceard, e para disputar, em concurso, a efe-
tividade da cdtedra, escreveu ANTONIO MArTINS FILHO a pro-
posito — Da liquidez do titulo de crédito na faléncia.

Assentou, de entrada, a seguinte tése:

“1. Na faléncia, onde é facultada a investigacio da
causa, pode-se considerar iliquido o titulo cambidrio
com vicio de origem, desde que ainda em poder do
primeiro titular.

“2. Mas entrando o titulo em circulacido e passando
a terceiro adquirente de boa 1€, ja nao mais lhe sera
oponivel aquela excecio extra-cartular, nada obstando
que ésse lerceiro tenha ou nao conhecimento do vicio.

“3. Nesta hipdtese, em que pese o arbitrio do juiz
no perquirir e declarar a fraude, admitir-se-d na fa-
léncia, com o cardcter de obrigacio mercantil liquida
e certa, o titulo cambidrio originariamente viciado,
pois, em contraposi¢io aos da massa, predomina um
interésse mais justo: o amparo legal a béa fé do ter-
ceiro adquirente™.

Desenvolveu o autor a tése assim enunciada em cinco capi-
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tulos: do crédito; dos titulos de crédito; do instituto da faléncia;
dos titulos de crédito que concorrem a faléncia; e da liquidez
do titulo de crédito na faléncia.

A matéria, que no regime da lei anterior se prestava a largo
debate, vai ensejar controvérsias ainda maiores em face da lei
de faléncia em vigor, constante do decreto-lei n. 7.661, de 21
de junho de 1945, Erigiu éste, em seu primeiro artigo, o prin-
cipio de que se considera falido o comerciante que, sem rele-
vante razio de direito, nao paga no vencimento obrigacio
liquida, constante de titulo que legitime a acdo executiva.

Novo aspecto, como bem se percebe, agora se apresenta,
para o caracteristico da faléncia. Em face do novo texto, outras
consideragdes poderiam e podem ser desenvolvidas, a desper-
‘tarem a atencdo dos juristas.

- Desenvolvida a matéria em cento e oitenta pédginas do texto,
resumiu-a o autor, articuladamente, em vinte pdginas. Preten-
deu, com isso, facilitar a compreensido, poupando trabalho aos
mais afoitos. Mas o seu trabalho desperta maior interésse, pelo
grande numero de questdes trazidas ao debate. As atinentes as
operacoes de crédito e, principalmente, as relativas a letra de
cimbio, sio do maior alcance, em vista da insisténcia com que
se apresentam no processo falimentar.

Por tudo isso, a dissertacdo, de que se trata, e com a qual
o autor conquistou a cdtedra, que ambicionou, é digna do me-
lhor apreco, escrita, como se acha, em estilo vivaz, que lhe nio
prejudica a clareza, auxiliado por um método expositivo muito
seguro’ .

(Da Revista da Faculdade de Direito — Universidade de S.
Paulo — 1945, vol. XL — extraordinario — pdgs. 294 e 295).
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